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      Capítulo 1


      Competências administrativas do gestor escolar

    

    A gestão administrativa é uma atividade-meio para atingir a atividade-fim da escola: o processo de ensino-aprendizagem (Paro, 2008). Portanto, cabe ao administrativo se submeter ao pedagógico.


    Ao assumir que a afirmação é óbvia, e que prescinde de qualquer aprofundamento, pode levar à incompreensão de quanto as atividades estão intrinsecamente articuladas, quando se pensa em educação democrática e de qualidade.


    É necessário trabalhar com os principais conceitos de gestão escolar, sobretudo em sua evolução histórica, se quisermos de fato entender o que ela é e por que vem sendo tão valorizada atualmente.


    Ao longo deste capítulo, detalharemos as competências administrativo-financeiras essenciais ao gestor escolar, mas sem perder de vista a sua inclusão em um contexto maior, na qual envolve, além da dimensão pedagógica, a político-institucional e a profissional e relacional.


    Há nos tempos atuais, mais do que nunca, muitas dúvidas sobre como criar escolas sustentáveis, que fortaleçam o aprendizado, estabeleçam relações inclusivas e igualitárias com a comunidade interna e externa e contribuam para o avanço social.


    O gestor escolar está à altura de responder aos desafios supracitados? Do que depende o sucesso do gestor escolar? Qual o perfil de liderança e de gestão administrativa mais adequado ao seu contexto?


    De antemão, podemos adiantar que assertividade na tomada de decisões, habilidade para a mediação de conflitos e capacidade de comunicação eficiente são competências que não devem faltar a nenhum gestor escolar.


    Como veremos, a liderança depende, em grande parte, dessas qualidades que podem ser desenvolvidas e que estão sujeitas ao comando eficiente de uma escola.


    1 Diretor, gestor, liderança escolar: conceito e histórico


    No dia a dia de uma escola, seja de educação infantil, básica ou universitária, a não ser em tratativas técnicas, o gestor invariavelmente é chamado de diretor. Sem dúvida, o diretor escolar é um gestor, mas um gestor escolar é necessariamente o diretor?


    Para dificultar essa distinção, ainda temos a questão do uso dos termos administração e gestão. Aparentemente, eles significam a mesma coisa. Mas, de fato, significam?


    Os conceitos formulados pelos especialistas vêm se alterando ao longo do tempo. Eles são muitos, às vezes antagônicos, e, para seguir adiante, temos que chegar a um consenso quanto à utilização dos termos.


    1.1 Administração ou gestão escolar?


    Ao tratar de analisar o papel do diretor da escola, Vitor Henrique Paro (2015, p. 23-24) discorda dos estudos que dicotomizam as atividades escolares em administrativas e pedagógicas, “como se o administrativo e o pedagógico não pudessem coexistir numa mesma atividade – encobrindo o caráter necessariamente pedagógico de toda prática administrativa e desconsiderando as potencialidades pedagógicas da prática administrativa quando se refere especificamente à educação”.


    Para deixar mais clara a sua visão, acrescenta:


    
      [...] se o administrativo é a boa mediação (atividade-meio) para a realização do fim, e se o fim é o aluno educado, não há nada mais administrativo do que o próprio pedagógico, ou seja, o processo de educá-lo. É, portanto, o pedagógico que dá a razão de ser ao administrativo, senão este se reduz a mera burocratrização, fazendo-se fim em si mesmo e negando os fins e educativos a que deve servir (Paro, 2015, p. 25).

    


    Devemos destacar que o autor estabelece, primeiramente, uma definição para administração em sentido geral: “a utilização racional de recursos para a realização de determinados fins” (Paro, 2008, p. 18). Utilização de recursos objetivos (objetos e instrumentos de trabalho) e subjetivos (capacidade de trabalho dos sujeitos) que implica coordenação de esforços com o mínimo desperdício de material e tempo para chegar aos fins desejados (Paro, 2015).


    Contudo, não se trata de uma administração tecnicista, mas de um gerenciamento conduzido autônoma e democraticamente, com a participação de todos os membros da comunidade.


    Ainda assim, José Augusto Dias (2004, p. 216-217) ressalta o fato de que a própria “teoria da administração”, ao entrar “em crise” por não ser capaz de explicar com consistência “o que é administrar”, deu espaço para o surgimento “de um conceito mais abrangente”, que é o de gestão.


    A expressão gestão, esclarece Dias (2004, p. 217), consiste na “condução dos destinos de um empreendimento, levando-o a alcançar seus objetivos”, sendo, então, “mais ampla que administração”, cujas teorias “repousam sempre sobre o princípio da autoridade e têm como pressuposto básico a existência do binômio superior-subordinado”.


    Lück (2009, p. 23) considera gestão escolar um conceito que supera o de administração, porque contempla a complexidade dos problemas educacionais, que requerem uma “visão global e abrangente” tanto quanto uma ação coordenada, dinâmica e participativa da escola em busca dos melhores resultados.


    Outros autores que dão precedência à expressão gestão escolar são Santos Filho, Bordignon, Gracindo e Libâneo (apud Oliveira; Vasques-Menezes, 2018), ora por considerarem administração uma “concepção técnica, hierarquizada e fragmentada, baseada no poder e na autoridade”, ora por compreenderem que “gerenciar uma escola é diferente de gerenciar outras organizações sociais, devido à sua finalidade, estrutura pedagógica e às relações internas e externas”, ou ainda por assumirem uma visão sociocrítica que define a gestão escolar como “a atividade pela qual se mobilizam meios e procedimentos para atingir os objetivos da organização e envolve aspectos gerenciais e técnico-administrativos” (Oliveira; Vasques-Menezes, 2018, p. 879-880).


    
      [image: Ícone]  IMPORTANTE


      O conceito de gestão escolar supera o de administração, porque, além de abranger os aspectos gerenciais e técnicos, enxerga de maneira global a complexidade dos problemas educacionais, desencadeando uma ação coordenada, dinâmica e participativa da escola em busca dos seus objetivos.


      
        


        

      

    

    Por uma questão de coerência com a proposta aqui apresentada e com o histórico do conceito, que exploraremos a seguir, vamos nos referir não à administração escolar, mas à gestão administrativo-financeira da escola que, ao se somar e integrar às dimensões político-institucional, pedagógica e profissional e relacional, são fundamentais na construção de um sistema de ensino inclusivo e democrático.


    1.1.1 Breve histórico das teorias de gestão escolar


    Os estudos de administração tiveram seu ponto de partida na revolução industrial, consolidando-se como disciplina científica no início do século XX, com Frederick Taylor (1911) e Henri Fayol (1916).


    No âmbito da educação, foi o norte-americano Franklin Bobbitt que saiu na frente ao propor, em 1918, no livro The Curriculum, a aplicação da teoria taylorista ao sistema educacional, o que significava considerar as escolas, empresas comerciais ou industriais, racionalizando os seus resultados, devida e precisamente determinados e mensurados (Silva, 2010 apud Oliveira; Vasques-Menezes, 2018).


    Em 1949, outro educador norte-americano, Ralph W. Tyler, retomou a proposta apresentada por Bobbitt, reequacionando os problemas relativos à organização e ao desenvolvimento curricular, de maneira a especificar os objetivos educacionais da escola, as experiências oferecidas para atingir esses objetivos, a estruturação eficiente dessas experiências e as formas de aferição do atingimento dos objetivos (Silva, 2010 apud Oliveira; Vasques-Menezes, 2018).


    Por seu teor excessivamente técnico e pouco humanístico, aos poucos essas teorias foram sendo rechaçadas pelos estudiosos.


    
      [image: Ícone] PARA PENSAR 


      Diante dos problemas de infraestrutura, do despreparo dos professores, da indisciplina e do baixo repertório dos alunos, além da pouca ou nenhuma participação da comunidade nas decisões sobre os rumos da escola, qual deve ser o papel do diretor como líder da instituição?


      
        


        

      

    

    No Brasil, a partir do final da década de 1930, estudiosos como José Querino Ribeiro, Antônio Carneiro Leão e Lourenço Filho foram pioneiros em se debruçar sobre as doutrinas da teoria geral da administração de Fayol para construir uma teoria de administração escolar nacional (Oliveira; Vasques-Menezes, 2018).


    Com a promulgação da Constituição de 1988, as escolas passaram por um processo de democratização, reforçado pela disseminação dos princípios da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) (Senado Federal, 2015). Daí em diante, avolumaram-se as pesquisas teóricas e práticas sobre “a identidade do administrador escolar, a reconstrução de seu perfil e as novas exigências da função”, além das políticas educacionais e a própria gestão escolar (Oliveira; Vasques-Menezes, 2018, p. 878).


    Busca-se hoje, não só em nosso país, mas no mundo todo, criar alternativas de descentralização das escolas, reduzindo os controles externos que tolhem a sua autonomia e abrindo espaço para a participação mais ativa das comunidades interna e externa.


    Na concretização dessas possibilidades, a liderança do diretor escolar assume um indiscutível papel de protagonismo.


    1.2 Liderança escolar


    Uma das questões que levantamos no tópico inicial deste capítulo foi se devemos considerar o termo gestor escolar ou diretor escolar para nos referirmos ao responsável pela área administrativo-financeira de uma escola.


    Podemos aqui utilizar gestor e diretor sem distinção, sempre que estivermos tratando da figura que responde pelo conjunto de atribuições da gestão escolar. Quando falarmos do administrativo-financeiro, no entanto, vamos nos referir ao gestor da área, como atribuição específica da sua função.


    Lembrando que, genericamente, “administração e direção escolar se confundem”. Paro enfatiza que,


    
      [...] quando se trata de exigir rigor e especificidade, a direção se impõe como algo diverso da administração. E não parece descabido que isso aconteça. Quando se trata da direção escolar e do responsável por ela, pretende-se uma maior abrangência de ação e um ingrediente político bastante nítido, que a administração, muito mais técnica, parece não conter: o diretor é aquele que ocupa a mais alta hierarquia de poder na instituição (Paro, 2015, p. 38).

    


    Uma vez que, mais adiante, no tópico correspondente, descreveremos as competências administrativo-financeiras do gestor escolar, abordaremos aqui a liderança do diretor na gestão escolar.


    A função do diretor é bastante complexa, pois envolve três aspectos: o de autoridade escolar, o de educador e o de administrador (Dias, 2004). Examinemos no quadro a seguir cada uma dessas facetas.


    
      Quadro 1 – Função do diretor escolar


      Resumo descritivo

      A tabela apresenta as três dimensões principais da função do diretor escolar. Como autoridade, ele é responsável por tudo o que ocorre na escola e a representa em eventos oficiais. Como educador, orienta suas decisões considerando seus impactos formativos e prioriza o bem-estar dos alunos sobre a eficiência administrativa. Já como administrador, exerce liderança para alcançar os objetivos institucionais, planejando, organizando, coordenando e avaliando o trabalho escolar.


      
        

        
      

      
        
          	
            Como autoridade
          

          	
            
              	é responsável por tudo o que acontece na escola;


              	personifica a escola a que pertence (em reuniões, cerimônias, solenidades, etc.).

            

          
        


        
          	
            Como educador 
          

          	
            
              	está atento às consequências educativas de suas decisões e atos;


              	busca antes o bem-estar dos alunos do que a eficiência administrativa.

            

          
        


        
          	
            Como administrador 
          

          	
            
              	assume a liderança para garantir a consecução dos objetivos da escola;


              	planeja, organiza o trabalho, coordena esforços, avalia resultados.

            

          
        

      

      
        
          	
            Fonte: adaptado de Dias (2004).
          
        

      
    


    Complementando essas funções, a Matriz Nacional Comum de Competências do Diretor Escolar diz que cabe ao diretor:


    
      [...] coordenar a elaboração e execução da proposta pedagógica, garantir o cumprimento do plano de trabalho de cada docente, articular a escola com as famílias e a comunidade, conduzindo-a a estabelecer ações destinadas à promoção da cultura de paz, tornando-a um ambiente seguro e pedagogicamente rico. Para tanto, respeitando e ajudando a elaborar as normas da gestão democrática da rede ou sistema de ensino no qual atue, deve garantir a participação dos profissionais da escola na elaboração do projeto político-pedagógico, bem como a participação das comunidades escolar e local no conselho escolar (CNE, 2021).

    


    É por tudo isso que o papel do diretor vem sendo cada vez mais valorizado, atribuindo-se, em grande parte, à sua liderança a razão do sucesso de uma unidade de ensino, expresso na melhoria da qualidade do processo de ensino-aprendizagem e na integração de seus professores, alunos, funcionários e comunidade externa em torno de objetivos consensuais.


    
      [image: Ícone]  IMPORTANTE


      
        “Liderança é a capacidade de influenciar positivamente pessoas, para que, em conjunto, aprendam, construam conhecimento, desenvolvam competências, realizem projetos, promovam melhoria em alguma condição, e até mesmo divirtam-se juntas [...]” (Lück, 2014, p. 17).

      


      
        


        

      

    

    2 Matriz de competências do diretor escolar


    Não são poucos os autores que alertam para a necessidade de o diretor escolar desenvolver competências adequadas para o seu trabalho.


    Heloisa Lück (2009, p. 10) afirma que “a qualidade do ensino se assenta [...] sobre a competência profissional dos diretores escolares e sua capacidade de organizar, orientar e liderar as ações e processos promovidos na escola voltados para a promoção da aprendizagem e formação dos alunos”. Eles próprios, “conscientes dos complexos desafios da gestão escolar, reconhecem a necessidade de desenvolver conhecimentos, habilidades e atitudes [...] nas diferentes dimensões do trabalho da gestão escolar, de modo a se tornarem capazes de exercer de forma efetiva essa função” (Lück, 2009, p. 10).


    
      [image: Ícone] NA PRÁTICA


      Assista ao documentário Liderança escolar em contextos adversos (Liderança [...]), que traz depoimentos de diretores sobre os desafios enfrentados no dia a dia, nas diversas dimensões da gestão educacional e quais estratégias adotam para dar conta do recado.


      
        


        

      

    

    A resposta às dificuldades apresentadas nesse cenário tem sido dada pela definição de “padrões de qualidade do ensino, da escola e da prática de gestão escolar”, pela promoção de “cursos de capacitação de gestores escolares e membros de conselhos escolares” pela proposição de “documentos de apoio à realização do trabalho de gestão escolar, dentre outras estratégias” (Lück, 2009, p. 10).


    É aqui que se insere a construção de uma Matriz Nacional Comum de Competências do Diretor Escolar (CNE, 2021), que traz “um conjunto de parâmetros para a atuação desse profissional da educação, em compasso com as demandas estabelecidas pela normatização da educacional nacional”, realizada a partir de revisão de literatura e levantamentos de experiências e referenciais em todo o mundo e validada por grupos de trabalho constituídos por diretores, secretários de educação e outras autoridades da área.


    2.1 Definição de competências


    Se vamos falar em “competências”, cujo conceito, como outros que abordamos nesse capítulo, carece de concordância entre autores diversos, comecemos por defini-las.


    No livro Dimensões de gestão escolar e suas competências, Lück destaca que a competência


    
      [...] pode ser vista sob duas óticas: a da função/profissão em si e a da pessoa a exercê-la. Em relação à função/profissão, competência é o conjunto sistêmico de padrões mínimos necessários para o bom desempenho das responsabilidades que caracterizam determinado tipo de atividade profissional. Em relação à pessoa, constitui na capacidade de executar uma ação específica [...] em um nível de execução suficiente para alcançar os efeitos pretendidos. A competência envolve conhecimentos, habilidades e atitudes referentes ao objeto de ação, sem a qual é exercida pela prática do ensaio e erro (Lück, 2009, p. 11).

    


    Ao compreender as competências como “um conjunto de conhecimentos, de habilidades e de atitudes que geram impactos no trabalho do diretor e na condução da gestão escolar”, que consistem, essencialmente, na coordenação político-institucional e pedagógica da escola, a Matriz Comum de Competências traz delineadas aquelas que “possibilitam desempenhos profissionais compatíveis com as necessidades educacionais da escola” e a “garantia do direito à educação para todos” (CNE, 2021). Inclui igualmente “o domínio de conceitos e procedimentos, habilidades práticas, cognitivas e socioemocionais e, ainda, atitudes e procedimentos direcionados à coordenação geral da escola” (CNE, 2021).


    Ao produzir a matriz de competências dividida em quatro dimensões, o documento tem em vista a característica multidimensional dessas competências, “que são reconhecidas através de práticas e ações profissionais”, além da “natureza ‘interrelacional’ e interdependente das dimensões considerando que algumas práticas e ações transitam entre mais de uma dimensão” (CNE, 2021).


    2.2 Matriz Comum


    A Matriz Nacional Comum de Competências do Diretor Escolar (CNE, 2021) é um quadro com numerosos elementos e pode ser consultada na internet. Portanto, não iremos reproduzi-la, mas chamar a atenção para alguns aspectos do seu conteúdo.


    Na Matriz original, a atuação do diretor escolar está subdividida em quatro dimensões. O quadro 2 lista e descreve, resumidamente, as competências do gestor em três dessas dimensões: a político-institucional, a pedagógica e a pessoal e relacional.


    
      Quadro 2 – Resumo de competências em três dimensões


      Resumo descritivo

      A tabela apresenta três dimensões de competências essenciais para a atuação do gestor escolar. Na dimensão político‑institucional, destacam-se ações voltadas à gestão democrática, ao relacionamento com a comunidade e com a rede de ensino, bem como o desenvolvimento de uma visão estratégica. A dimensão pedagógica reúne competências relacionadas ao foco no ensino e aprendizagem, à coordenação do planejamento e da gestão curricular, ao apoio aos profissionais da educação e à promoção de um ambiente favorável ao desenvolvimento educacional. Já a dimensão pessoal e relacional abrange habilidades ligadas ao cuidado com as pessoas, atuação democrática e ética, empatia, comunicação eficaz, gestão de conflitos, proatividade e compromisso com o próprio desenvolvimento profissional.


      
        

        
      

      
        
          	
            Dimensão
          

          	
            Competências
          
        

      

      
        
          	
            Político-institucional
          

          	
            
              	implantar e liderar a gestão democrática da escola;


              	trabalhar e se engajar com a comunidade;


              	responsabilizar-se pela escola e por sua segurança;


              	relacionar-se com a administração do sistema/rede de ensino;


              	desenvolver uma visão sistêmica e estratégica.

            

          
        


        
          	
            Pedagógica
          

          	
            
              	focalizar seu trabalho no compromisso com o ensino e a aprendizagem, a inclusão, a equidade, a formação continuada e a cultura colaborativa;


              	conduzir e coordenar o planejamento pedagógico, a gestão curricular e os métodos de aprendizagem e avaliação;


              	apoiar as pessoas diretamente envolvidas no ensino e na aprendizagem;


              	promover um clima propício ao desenvolvimento educacional.

            

          
        


        
          	
            Pessoal e relacional 
          

          	
            
              	cuidar e apoiar as pessoas;


              	agir democraticamente;


              	desenvolver alteridade, empatia e respeito às pessoas;


              	agir orientado por princípios éticos, com equidade e justiça;


              	saber se comunicar e lidar com conflitos;


              	ser proativo;


              	comprometer-se com o seu desenvolvimento profissional.

            

          
        

      

      
        
          	
            Fonte: adaptado de CNE (2021).
          
        

      
    


    Podemos verificar que a dimensão político-institucional se refere mais ao contexto da escola e ao seu papel social, “dando relevância às competências do diretor na liderança e na direção da garantia do direito fundamental à educação” (CNE, 2021). Já a dimensão pedagógica trata da “função primeira e específica da escola, considerando o papel do diretor na efetivação de aprendizagens de qualidade” (CNE, 2021). Finalmente, a dimensão pessoal e relacional define, “mais do que um perfil esperado, uma referência de atitudes e posicionamentos que favorecem o trabalho do diretor escolar” (CNE, 2021).


    A dimensão da Matriz que mais nos interessa, a administrativo-financeira, e que veremos no próximo subcapítulo, trata com mais detalhes das competências técnicas e operacionais requeridas do diretor para a efetivação do trabalho escolar.


    3 Dimensão administrativo-financeira


    A liderança dos diretores escolares tem sido considerada um fator-chave para a melhoria da qualidade educacional, sendo mesmo “reconhecida como o segundo fator intraescolar com maior incidência sobre a melhoria da educação, superado apenas pelos docentes” (Weinstein; Simielli, 2022). Nos países desenvolvidos, estudos sobre a liderança do diretor são realizados há décadas, “havendo um vasto e rico acúmulo de conhecimentos a esse respeito” (Weinstein; Simielli, 2022).


    Dessa forma, parece inquestionável a responsabilidade que recai sobre o diretor, que, uma vez comprometido com a qualidade da sua escola, deve se propor a desenvolver, continuamente, competências que lhe possibilitem cumprir o seu papel.


    Entendemos competências como parâmetros que orientam os profissionais na sua formação e nas suas ações, além de permitirem a sua autoavaliação.


    Como estabelecemos antes, o diretor pode, sim, assumir a função de gestor administrativo, paralelamente a todas as suas outras complexas atribuições. Nesse caso, no entanto, necessita saber e cumprir o que se espera dele ou optar por assumir a coordenação de uma equipe gestora integrada e competente. Sem isso, a escola não conseguirá atingir nem seus objetivos político-institucionais nem pedagógicos.


    
      Quadro 3 – Resumo de competências administrativo-financeiras


      Resumo descritivo

      O quadro apresenta um conjunto de competências essenciais para a gestão administrativo‑financeira da escola, distribuídas em quatro eixos. A primeira competência refere‑se à coordenação das atividades administrativas, incluindo organização da matrícula


      
        

        
      

      
        
          	
            Competências
          

          	
            Atribuições/Práticas/Ações esperadas
          
        

      

      
        
          	
            Coordenar as atividades administrativas da escola
          

          	
            
              	conhecer princípios e práticas de desenvolvimento organizacional da escola;


              	coordenar a matrícula na unidade escolar;


              	acompanhar e monitorar os processos de vida funcional dos trabalhadores e a vida escolar dos estudantes;


              	elaborar os horários e rotinas de funcionamento da escola e garantir seu cumprimento;


              	supervisionar o fornecimento da alimentação, do transporte escolar e demais serviços prestados à escola;


              	utilizar ferramentas tecnológicas e aplicativos para melhorar a gestão escolar.

            

          
        


        
          	
            Zelar pelo patrimônio e pelos espaços físicos
          

          	
            
              	garantir que os serviços, materiais e patrimônios sejam adequados e suficientes às necessidades das ações e dos projetos da escola;


              	coordenar a utilização dos ambientes e patrimônios da escola;


              	elaborar orientações sobre os usos dos espaços, dos equipamentos e dos materiais da escola, de acordo com o projeto político-pedagógico.

            

          
        


        
          	
            Coordenar as equipes de trabalho
          

          	
            
              	delegar à equipe atribuições e dividir responsabilidades;


              	motivar, coordenar e articular a equipe com foco em melhorias e resultados;


              	definir (eliminar vírgula) critérios de distribuição de professores e estudantes nas turmas e séries/anos, considerando o projeto político-pedagógico e as definições legais;


              	controlar a frequência dos profissionais da escola;


              	aplicar ou coordenar a aplicação de sanções disciplinares regimentais a professores, servidores e estudantes;


              	conduzir a avaliação de desempenho da equipe, dando retorno aos avaliados e discutindo os aspectos coletivos nas instâncias participativas, como o conselho escolar;


              	instituir ações de reconhecimento e valorização dos profissionais da escola;


              	criar condições para a viabilização da formação continuada dos profissionais.

            

          
        


        
          	
            Gerir, junto com as instâncias constituídas, os recursos financeiros da escola
          

          	
            
              	informar-se sobre legislações e normas referentes ao uso e à prestação de contas dos recursos financeiros da escola;


              	elaborar orçamentos com base nas necessidades da escola e monitorar as despesas e registros;


              	elaborar, com o conselho escolar, planos de aplicação dos recursos financeiros e prestação de contas, divulgando à comunidade escolar os balancetes fiscais;


              	manter dados e cadastros da escola atualizados junto aos órgãos oficiais para recebimento de recursos financeiros;


              	identificar, conhecer e buscar programas e projetos que oferecem recursos materiais e financeiros para a escola.

            

          
        

      

      
        
          	
            Fonte: adaptado de CNE (2021).
          
        

      
    


    

    

    
      
    


    

    

    
      
    


    

    4 Diferentes perfis de liderança e gestão administrativa


    

    

    

    

    

    
      
    


    
      

      

      
        

        
      

    

    

    
      	Apoio, avaliação e investimento no desenvolvimento do trabalho docente, com a manutenção de culturas colaborativas de trabalho.


      	Definição de metas, avaliações e responsabilidades, com o uso de dados para beneficiar os estudantes.


      	Gestão estratégica dos recursos humanos e financeiros, alinhando-os aos propósitos pedagógicos.


      	Sistema de liderança, com atuação para além dos limites da escola, estabelecendo relações com outras escolas para a troca de experiências e boas práticas.

    


    

    
      
    


    

    
      Considerações finais


      

      

      
    

    
      Referências
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